
520 e 21 de abril de 2020segunda e terça-feira

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

PARECER DO CONSELHO FISCALMANIFESTAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

continuação>>>>> Transmissora de Energia Sul Brasil S/A

Os membros do Conselho Fiscal da TRANSMISSORA DE ENERGIA SUL BRASIL S.A., em cumprimento às disposições legais e estatu-
tárias, tendo analisado no decorrer do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019, a gestão econômico-financeira da Empresa, bem
como examinado as Demonstração Financeiras, o Relatório dos Auditores Independentes, Bazzaneze Auditores Independentes S/S, e as
informações complementares da Administração, opinam no sentido de que os documentos referidos representam a situação patrimonial e
financeira da Companhia, naquela data, estando, portanto, em condições de serem submetidos à deliberação dos acionistas.

Porto Alegre, 13 de março de 2020.

Adair da Silva Gomes
Presidente

Claudia Freitas da Silva Francielle Carlet Tognon Amaro
Conselheira Conselheira

O Conselho de Administração, tendo examinado o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício, a Demonstração
das Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração do Fluxo de Caixa, a Demonstração do Valor Adicionado e as respectivas
Notas Explicativas, referentes ao Exercício de 2019 encerrado em 31 de dezembro de 2019, documentos esses assinados pelos
administradores responsáveis pela Empresa, manifesta-se por unanimidade, pela aprovação dos referidos documentos e submete a
matéria à apreciação dos Acionistas.

Porto Alegre, 13 de março de 2020.

Marco da Camino Ancona Lopez Soligo
Presidente do Conselho de Administração

Marcos Keizo Morikami Gisele Weisheimer
Conselheiro Conselheira

Aos Administradores e Acionistas da
Transmissora de Energia Sul Brasil S.A.
Porto Alegre – RS
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Transmissora de Energia Sul Brasil S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, dos resultados abrangentes, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da Transmissora de Energia Sul Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e
os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para Opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midades com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras”. Somos independentes em relação à Transmissora de Energia Sul Brasil S.A de acordo com os princípios éticos relevantes
previstos no Código de Ética Profissional e nas Normas Profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC e cumprindo
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfases
Fase pré operacional - Conforme divulgado nas notas explicativas nºs 1 e 3.8.1 às demonstrações financeiras, a Companhia foi consti-
tuída em 19 de janeiro de 2011 e encontra-se em fase pré-operacional, em decorrência de atrasos no cronograma para início da operação
das suas operações, originalmente previsto para 2015. Até que a Companhia inicie suas atividades e passe a gerar recursos financeiros
suficientes para manutenção das suas operações, ela depende substancialmente de aporte financeiros de seu acionista controlador. Nossa
opinião não está ressalvada em relação a esse assunto.Multa SAF/ANEEL - Conforme divulgado na nota explicativa nº 10 às demonstra-
ções financeiras, em 29 de janeiro de 2018 a Companhia foi incluída no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público
Federal – CADIN, em razão do não recolhimento da multa no prazo de 75 (setenta e cinco dias) contados do recebimento do Ofício nº
570/2017 – SAF/ANEEL, a qual foi aplicada em decorrência dos atrasos no início das suas operações, mencionados no parágrafo anterior.
Em decorrência da aplicação da referida multa e dos seus desdobramentos posteriores, em 28 de fevereiro de 2018 foi efetuado depósito
judicial no montante de R$ 24.960 que em 31 de dezembro de 2019 está apresentado pelo montante atualizado de R$25.202, probabilidade
de perda da referida ação manifestada pelos assessores jurídicos da Companhia, está classificada como risco jurídico possível. Nossa
opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Principais assuntos de auditoria - Principais assuntos de auditoria são aqueles
que, em nosso julgamento profissional, foram osmais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados
no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações
contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na
seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”, incluindo aquelas em relação a esse principal
assunto de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação
de riscos de distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles execu-
tados para tratar o assunto abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia.
Mensuração do Ativo Concessão (Ativo de Contrato de Concessão) - Conforme divulgado nas notas explicativas nºs 3.3 e 5 às
demonstrações financeiras, a partir de 18 de janeiro de 2.018, a Companhia passou a classificar o ativo financeiro decorrente do contrato
de concessão como ativo de concessão (ativo de contrato de concessão) que em 31 de dezembro de 2019, o saldo do ativo de contrato
da Companhia é de R$269.152 (R$ 269.168 em 2018). Conforme estabelecido no pronunciamento técnico CPC 47 - Receita de Contrato
com Cliente (IFRS 15 - “Revenue from Contracts with Customers”), em vigor desde 1º de janeiro de 2018, o reconhecimento do ativo de
contrato de concessão e da receita da infraestrutura de transmissão, por parte da Companhia, requer o exercício de julgamento signifi-
cativo por parte da Administração sobre a mensuração do avanço físico da construção do ativo em relação ao cumprimento da obrigação
de performance satisfeita ao longo do tempo e requer, também, a estimativa dos esforços ou insumos necessários para o cumprimento
da obrigação de performance, tais como materiais e mão de obra, margens ou inexistência de lucros esperada, em cada obrigação de
performance identificada, e a projeção das receitas esperadas. Finalmente, por se tratar de um contrato de longo prazo, a identificação da
taxa de desconto que representa o componente financeiro embutido no fluxo de recebimentos futuros também requer o uso de julgamento
significativo por parte da Administração. Devido à relevância dos valores, à complexidade do assunto, ao grau de julgamento aplicado na
determinação das premissas, à metodologia utilizada nas referidas mensurações e ao impacto que eventuais alterações nas premissas
poderiam ter nas demonstrações financeiras da Companhia, consideramos esse assunto significativo para fins da nossa auditoria. Como
nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (a) a análise dos contratos de conces-
são sob a luz do pronunciamento técnico CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente (IFRS 15), objetivando o entendimento do modelo de
negócio adotado; (b) a revisão das premissas, da metodologia e dos cálculos matemáticos para fins da apuração do saldo registrado como
ativo de contrato de concessão, com o suporte de nossos especialistas internos, e das premissas relevantes utilizadas nas projeções de
custos, na margem do contrato de concessão e na avaliação da taxa de desconto utilizada no modelo; e (c) examinamos a adequação
das principais divulgações requeridas pela interpretação técnica ICPC 17 - Contratos de Concessão: Evidenciação, apresentadas nas
demonstrações financeiras individuais. Com base nos procedimentos de auditoria efetuados, consideramos que os efeitos decorrentes
dos contratos de concessão são apropriados para suportar os julgamentos, as estimativas e as informações incluídos nas demonstrações
financeiras individuais tomadas em conjunto. Provisão para riscos cíveis e trabalhistas - Conforme divulgado na nota explicativa nº 10
às demonstrações financeiras a Companhia é parte envolvida em processos judiciais, relacionados a temas cíveis e trabalhistas, sendo
que em 31 de dezembro de 2019 estavam provisionados os montantes de R$2.393 (idem em 2018) relativo à contingências cíveis e
R$2.721(idem em 2018) relativo a contingências trabalhistas, cujos processos foram classificados com a probabilidade de perda provável,
além de ações em que as perdas são consideradas possíveis e remotas que são objeto de divulgação pelos seus valores históricos, quando
aplicável e em conformidade com a opinião dos seus assessores jurídicos. Conforme estabelecido no pronunciamento técnico CPC 25 -
Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, o reconhecimento e mensuração de uma provisão para contingência deve ser
baseado nas premissas de probabilidade e magnitude das saídas de recursos e com base nos elementos dos processos, complementada
pela experiência de demandas semelhantes. Esta área é significativa para o nosso processo de auditoria em função do potencial risco
relacionado a certas demandas e devido ao grau de julgamento exercido pela Companhia, em conjunto com seus assessores jurídicos
internos e externos, na avaliação dessas estimativas, à relevância dos montantes envolvidos, a complexidade na avaliação e mensuração,
a definição do momento do reconhecimento, bem como o impacto que um resultado desfavorável em tais processos poderia acarretar nas
demonstrações financeiras. Portanto, consideramos esse assunto relevante para a nossa auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse
assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (a) teste sobre o desenho, implementação e efetividade operacional
dos controles internos relacionados à determinação das estimativas para provisionar os valores em conformidade com prognóstico de
perdas dos litígios; (b) Avaliação da suficiência das provisões reconhecidas e dos valores de contingências divulgados, por meio da aná-
lise dos critérios e premissas utilizados para mensuração dos valores provisionados e/ou divulgados e que levaram em consideração as

avaliações preparadas pelos assessores jurídicos externos e internos da Companhia; (c) avaliação da análise da probabilidade de perda,
da documentação existente e das informações relacionadas aos principais processos e reclamações envolvendo a Companhia por meio
de confirmação com assessores externos e internos; (d) a obtenção e leitura de correspondências dos assessores jurídicos internos da
Companhia, (e) indagação à Administração sobre natureza e riscos que envolvem as principais ações que a Companhia é parte e (f) Ava-
liação da adequação das divulgações da Companhia em relação aos litígios provisionados e aqueles com prognóstico de perda possível.
Com base nos procedimentos executados e nos resultados obtidos, consideramos que são aceitáveis as estimativas preparadas pela
Administração relativas às Provisões e Passivos Contingentes e as divulgações correlatas no contexto das demonstrações financeiras
tomadas em conjunto relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019.
Transações com partes relacionadas - Conforme divulgado na nota explicativa nº 7 às demonstrações financeiras a Companhia realiza
transações com partes relacionadas com natureza diversas, as quais incluem contratos de mútuo financeiro, adiantamento para futuro
aumento de capital social e adiantamentos para a prestação de serviços de obras civis, entre outros. Esse assunto foi considerado como
um dos principais assuntos de auditoria devido a Representatividade de transações com partes relacionadas, à possibilidade de que essas
transações sejam acordadas ou registradas por valores inadequados aos estabelecidos pela Companhia, fora do período de competência,
ou não aprovadas pelos órgãos de governança da Companhia, principalmente nas prestações de serviços para construções de ativos.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria para confirmar o adequado registro e controle dessas
transações incluíram, dentre outros: (i) a avaliação da política de transações com partes relacionadas da Companhia e sua aplicação nas
principais transações incorridas durante o exercício; (ii) realização de exame da documentação-suporte para as transações materiais, in-
cluindo a inspeção de contratos e cálculos preparados pela Administração, quando aplicável; (iii) verificação da aprovação das transações
pelo Conselho de Administração, de acordo com a política estabelecida pela Companhia; e (iv) realização de procedimento de envio de
cartas de confirmação às contrapartes das operações sobre os saldos e contratos vigentes para o exercício findo em 31 de dezembro de
2019. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre as transações com partes relacionadas, que está consistente
com a avaliação da Administração, consideramos aceitáveis as políticas de reconhecimento e mensuração das transações com partes
relacionadas registradas da Companhia para suportar os julgamentos, estimativas e informações incluídas no contexto das demonstrações
financeiras tomadas em conjunto relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019.
Outros assuntos - Auditoria dos valores correspondentes ao exercício e períodos anteriores: O balanço patrimonial e demais demons-
trações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2018, apresentado para fins de comparabilidade, foi anteriormente auditado
por outros auditores independentes que emitiram relatório datado de 20 de março de 2019, com opinião sem modificação sobre as de-
monstrações financeiras, contendo ênfases semelhantes às por nós apresentadas. Ademais o relatório continha ênfases quanto à adoção
do Pronunciamento Contábil CPC 47 – Receita de Contrato com Cliente (IFRS 15) e, consequentemente, do reconhecimento do ativo
contratual anteriormente classificado como ativo financeiro e quanto às Transações com partes relacionadas serem relevantes.As referidas
ênfases não são mais necessárias, tendo em vista que esses assuntos foram reportados no parágrafo Principais Assuntos de Auditoria.
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações financeiras -Aadministração é responsável pela elaboração
e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras a não ser que a administração pretenda
liquidar a Companhia ou cessar suas operações ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de
elaboração e divulgação das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que
as demonstrações financeiras, tomada em conjunto, estão livres de distorção relevantes, independentemente se causada por fraude ou
erro e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de
que uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas
referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantermos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e ava-
liamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro,
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas contro-
ladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e,
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação e eventos ou circunstâncias que passa
causar dúvida significativa em relação á capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe uma incerteza
significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não
mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações finan-
ceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações
financeiras da entidade ou atividades de negócio da Companhia para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria da Companhia e, consequentemente, pela
opinião de auditoria Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos
que identificamos durante nossos trabalhos.

Porto Alegre - RS, 13 de março de 2020.
Bazzaneze Auditores Independentes S/S

CRC-PR Nº 3.942/O-6
CVM Nº 5193

Ediclei Cavalheiro de Ávila
CONTADOR CRC-PR 057250/O-9 T-RJ

CNAI 5344

Karini Letícia Bazzaneze
CONTADORA CRC-PR Nº 051096/O-0

CNAI 6254

Em 20/11/2019 foi apresentado à ANEEL a revisão do plano de recuperação da TESB com a atualização do cronograma das obras. A
diretoria da ANEEL decidiu por unanimidade aprovar este plano em 10/03/2020. A TESB já concluiu e energizou as subestações Viamão
3, Restinga, Jardim Botânico d Candelária 2. A LT 230KV Nova Sta. Rita – PAL 9 encontra-se em fase de conclusão e as LT’s 230 KV
Campo Bom – Taquara e PAL8-PAL9 serão concluídas no primeiro semestre de 2021, totalizando a construção das obras do projeto TESB.

Rio Grande do Sul
MUNICÍPIO DE FREDERICO WESTPHALEN

AVISO DE LICITAÇÃO
Processo Licitatório nº 77/2020
Tomada de Preço nº 9/2020

O Município de Frederico Westphalen, torna público aos interessados, que no dia 7
de Maio de 2020, às 09:00 horas, serão abertos os envelopes do Tomada de Preço
nº 9/2020, o qual visa contratação de empresa, em regime de empreitada por preço
global, para executar capeamento asfáltico sobre pavimento de pedras irregulares, na
Rua 15 de Novembro - Trecho entre a Rua Mauricio Cardoso e Av. João Muniz Reis,
conforme contrato de Repasse 884692/2019/MDR/Caixa, memorial descritivo, planilha
orçamentaria, cronograma físico financeiro e projetos. Demais Informações e cópias
do Edital poderão ser adquiridos na Secretaria Municipal da Fazenda, nos horários de
expediente ou pelo fone 055- 3744-5050, ou através do site www.fredericowestphalenrs.
com.br.

Frederico Westphalen - RS, 17 de Abril de 2020.

SIMONE T. DUARTI DA SILVA
Secretária da Fazenda

Rio Grande do Sul
MUNICÍPIO DE FREDERICO WESTPHALEN

AVISO DE LICITAÇÃO
Processo Licitatório nº 78/2020
Tomada de Preço nº 10/2020

O Município de Frederico Westphalen, torna público aos interessados, que no dia 8
de Maio de 2020, às 09:00 horas, serão abertos os envelopes do Tomada de Preço
nº 10/2020, o qual visa contratação de empresa em regime de empreitada global,
para construção de um pontilhão em concreto armado sobre o curso hídrico na Linha
Barra Grande, interior do município, em parceria com o município de Vista Alegre,
conforme Termo de Convênio 04/2019, Plano de Trabalho, memorial descritivo, planilha
orçamnentaria, cronograma físico financeiro e projetos. Demais Informações e cópias
do Edital poderão ser adquiridos na Secretaria Municipal da Fazenda, nos horários de
expediente ou pelo fone 055- 3744-5050, ou através do site www.fredericowestphalenrs.
com.br.

Frederico Westphalen - RS, 17 de Abril de 2020.

SIMONE T. DUARTI DA SILVA
Secretária da Fazenda

Estado do Rio Grande do Sul
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLEDADE

SECRETARIA DA FAZENDA

CANCELAMENTO
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2020

A Secretaria Municipal da Fazenda da Prefeitura Municipal de Soledade leva ao
conhecimento dos interessados que o Processo Licitatório Pregão Presencial 20/2020,
para Contratação de Empresa para Prestação de Serviços Técnicos Especializados
de forma continua em Gestão Administrativa, Estudos Técnicos, Elaboração,
Encaminhamento e Acompanhamento de Projetos junto ao Governo Federal e
Estadual, está CANCELADO.
Maiores informações encontram-se à disposição dos interessados no setor de licitações da
Prefeitura Municipal de Soledade, das 08h às 11h e 30min e das 13h às 17h, na Av. Júlio
de Castilhos, 898, Centro, ou pelo E-mail – compras@soledade.rs.gov.br / licitacoes@
soledade.rs.gov.br, ou ainda pelo telefone (054) 3381-9000.

Soledade, 17 de Abril de 2020.

PAULO RICARDO CATTANEO
PREFEITO MUNICIPAL DE SOLEDADE

Estado do Rio Grande do Sul
MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL

SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS E LOGÍSTICA
CENTRAL DE LICITAÇÕES - CENLIC

AVISOS DE LICITAÇÃO
MODALIDADE:PREGÃOPRESENCIAL n.º 044-2020.Abertura:05 de maio de 2020, às
14h. Objeto:Fornecimento e garantia de instrumentais cirúrgicos e materiais médicos.
MODALIDADE:TOMADADE PREÇOS n.º 045-2020. Abertura:06 de maio de 2020, às
9h. Objeto:Contratação de empresa, sob regime de empreitada por preços unitários,
para execução de obra de adequações de acessibilidade e execução de PPCI, na
E.M.E.F. Cidade Nova.
MODALIDADE:CONCORRÊNCIA N.º 047-2020. Abertura:21 de maio de 2020, às 9h.
Objeto:Contratação de empresa, sob regime de empreitada por preços unitários, para
execução de obra de pavimentação rígida em concreto nos corredores de ônibus das ruas
Marechal Floriano e Bento Gonçalves e recapeamento asfáltico dos respectivos trechos.
Os editais estão disponíveis na Central de Licitações - CENLIC ou no site www.caxias.
rs.gov.br. Mais informações pelo fone (54) 3218-6000. Caxias do Sul, 17 de abril de 2020.

Valéria Wormann
Secretária de Recursos Humanos e Logística

OBRAS

Estrada que liga 
Caxias a Gramado 
é interrompida

A prefeitura de Caxias do Sul está 
realizando o reparo do tabuleiro da 
Ponte do Raposo, sobre o Rio Caí, na 
divisa municipal de Caxias do Sul com 
Gramado, no distrito de Vila Oliva. A 
estrada fica liberada até segunda-feira, às 
7h30, quando são retomados os trabalhos 
até 18h. No feriado, fica liberada e os 
trabalhos serão retomados na quarta-feira 
novamente às 7h30 até terminar a obra. 

Com o bloqueio, as rotas alternati-
vas são utilizar a BR-116 ou a Estrada 
Sebastopol, em Santa Lúcia do Piaí. A 
ponte foi inaugurada em 1936 e o seu 
piso atual será recuperado, também de 
madeira, pois o mesmo está deteriora-
do pela ação do tempo. Neste conserto 
serão preservadas as características 
históricas da ponte. Já está em estudo a 
reforma mais abrangente, inclusive em 
sua estrutura, para tanto será firmado 
um convênio entre os dois municípios 
para ser viabilizado.


